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Resenha 

A formação de padres no nordeste do 
Brasil (1894-1933) 

 

BARRETO, R. A. D. N. A formação de padres no nordeste do Brasil 

(1894-1933). Natal: EDUFRN, 2011. 

 

 

Ao descortinar os fundamentos, bem como os modelos escolares 

que dirigiram e orientaram a formação sacerdotal, no Seminário Sagrado 

Coração de Jesus, criado em 1913 em Sergipe, e no seu precursor, o 

Seminário Nossa Senhora da Conceição, fundado em 1894 na Paraíba, o 

livro procura estabelecer um estudo comparativo entre os referidos 

seminários, as distintas etapas pelas quais passaram essas instituições e os 

produtos dessa formação. Nesta obra, produto da tese de doutoramento de 

Raylane Andreza Dias Navarro Barreto, dois personagens ganham 

destaque. O primeiro é Dom Adauto Aurélio de Miranda Henriques, 

primeiro bispo da Diocese de João Pessoa, fundador do Seminário da 

Paraíba e mentor intelectual do segundo personagem, Dom José Tomás 

Gomes da Silva, primeiro bispo da Diocese de Aracaju, bem como bispo 

fundador do Seminário Episcopal Sagrado Coração de Jesus. 

Por meio do método histórico comparativo aplicado à educação, a 

autora investiga as ações de Dom Adauto e Dom José, como ficaram 

conhecidos, revelando que o modelo de formação dos seminários de João 

Pessoa e Aracaju constituiu não só sujeitos voltados para a catequização, 

‘recrutamento de fiéis e solidificação da fé’, ou seja, padres que atuaram 

no púlpito da igreja, mas também padres-professores, padres-militantes, 

padres-jornalistas, padres-escritores, padres-políticos, enfim, intelectuais 

que atuaram dentro e fora da Igreja Católica Apostólica Romana. 

O estudo detalhado, profundo e complexo, realizado por Barreto em 

sua obra, permite que o leitor adentre nos seminários, convidando-o a 

conviver com os padres de Dom José e Dom Adauto no período de 1894 a 

1913. Para tanto, o leitor deve passar por cinco capítulos. Neles, a autora 

dialoga com o sacrossanto e ecumênico Concílio de Trento (1781), 
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Azevedo (1963), Leite (1945), Hansen (2001), Ratio Studiorum (1952), 

Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia (1707), Matos (2002, 

2003, 2004), Hauck (1992), Pratta (2002), Alves (2001, 2002), Nogueira 

(1985), Sangenis (2004) e Miceli (1998). Além disso, utiliza as noções 

comparativas de ‘modelo escolar’, segundo Araújo e Barros (2004), para 

pensar a estrutura organizativa da instituição, e ‘intelectuais’, de acordo 

com Jean François Sirinelli (1996). Inspirada pelos estudos deste autor, 

Barreto considera que a noção de intelectual pode ser definida de duas 

formas. A primeira, mais ampla e sociocultural, envolve os criadores, 

sujeitos que participam da ‘concepção artística e literária ou do progresso’ 

e os mediadores, que contribuem na difusão e expansão do que foi criado. 

Já a definição mais estreita de intelectual refere-se aos engajadores, 

sujeitos que se unem a uma causa, sendo conhecidos pela sociedade por se 

colocarem a serviço dela. A própria consideração da autora sobre as 

noções de modelo escolar e intelectuais torna-se de grande relevância para 

pensar as questões propostas pelo livro, pois, como assevera Barreto, 

 

[...] o modelo escolar aplicado nos Seminários brasileiros 

criados após a política de laicização tratou-se de um modelo 

com uma matriz única (com formação em seminários e 

objetivos predispostos pela Santa Sé), embora adaptada, em 

alguns pressupostos, à realidade local e que, por sua estrutura 

formativa (privilegiando não só o espiritual e o moral, mas 

também o intelectual), foram responsáveis por gerações de 

“intelectuais” (professores, jornalistas, escritores, etc.) que 

alavancaram a educação escolar no Brasil, nas três primeiras 

décadas da República, quando, na teoria, o Estado era laico, ou 

dentre outros fatores, não mais contava com o auxílio da Igreja 

para o ensino público no país (BARRETO, 2011, p. 49). 

 

É com base em tal pressuposto que a autora elabora os capítulos que 

compõem a obra. Desse modo, no primeiro capítulo, intitulado ‘Ponto de 

partida para a investigação histórica da formação sacerdotal no Brasil’, ela 

realiza um apanhado histórico sobre a formação dos sacerdotes brasileiros 

a partir de momentos chave na definição e estruturação dessa constituição, 

enquanto no segundo, nomeado ‘Em que fundamentos doutrinários 
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assentou-se a formação sacerdotal dos tempos modernos?’, são abordados 

os fundamentos doutrinários que sustentaram a formação de padres 

romanizados. ‘Dom Adauto Aurélio de Miranda Henriques e Dom José 

Tomás Gomes da Silva na construção de seus edifícios institucionais 

católicos’ é o terceiro capítulo. Nele, é construída uma análise dos perfis 

biográficos dos bispos Dom Adauto e Dom José, como também da 

identidade institucional, forjada pelos seminários de João Pessoa e 

Aracaju. No quarto capítulo, intitulado ‘O procedimento formativo no 

Seminário Nossa Senhora da Conceição de João Pessoa e no Seminário 

Episcopal do Sagrado Coração de Jesus de Aracaju’, Barreto revela os 

procedimentos de formação, implementados nos seminários, mostrando 

semelhanças e divergências entre os modelos e organização escolar. Por 

fim, no quinto capítulo, que recebe o título de ‘Os padres de Dom José e 

Dom Adauto’, a autora identifica, por meio do método prosopográfico 

(biografias coletivas), a identidade cultural e educacional produzida pelas 

duas instituições. 

Ao fim dos capítulos, Barreto apresenta de forma singela e 

detalhada um conjunto de informações que traçam a biografia, a inserção 

nos seminários, as funções, as formações dentro e fora dos muros da 

Igreja Católica, a produção intelectual e a carreira sacerdotal dos 185 

seminaristas (141 no Seminário de João Pessoa e 44 no Seminário de 

Aracaju). Vale ressaltar quão rica foi essa iniciativa para aqueles que se 

interessam pelas marcas deixadas por esses seminários nos campos 

religioso, formativo educacional e intelectual. 

Inicialmente, a autora explica a conjuntura pela qual passou a Igreja 

Católica, acreditando que é da experiência que despontaram os alicerces 

para o melhor modelo de formação sacerdotal. Assim, ela chama a 

atenção para o ano I da Era Cristã, da qual emergem as raízes da Igreja 

Católica Apostólica Romana, iniciada por Cristo e dirigida por seus 

seguidores, em uma ordem que compreende os apóstolos como pioneiros, 

seus sucessores, os ‘padres apóstolos’, e mais tarde os papas. Entre os 

séculos II e V a igreja passou por um processo de expansão, tanto no que 

diz respeito à estrutura física quanto pela propagação na Europa da 

doutrina cristã elaborada pelos padres da igreja, como também pelo 

caráter mais intelectualizado dos seminaristas. 

Ao adentrar o período que compreende os séculos V ao XV, a 

autora destaca os novos rumos que a Igreja Católica foi obrigada a tomar, 

acalorada por uma busca constante de poder, que começaria a ser 
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disputado com a recém-fundada igreja de Martinho Lutero (1483-1546), 

idealizador da Reforma Protestante. Barreto ressalta que os intelectuais do 

Concílio de Trento estabeleceram uma reformulação no processo de 

formação de futuros padres. A proposta, segundo ela, ao citar Pierrard 

(PIERRARD,  2002, p. 256 apud BARRETO, 2011, p. 75), seria “[...] um 

ser isolado, embora colocado no coração do mundo, cuja perfeição deverá 

exceder a dos religiosos e cuja acção terá de estar constantemente 

associada à de Cristo”. Para tanto, essa nova formação inicial aconteceria 

em um seminário e seria complementada nas universidades, a exemplo do 

Colégio Romano, elevado à categoria de Academia em 1556. 

Assim, outra importante contribuição trazida pelo livro é, decerto, a 

atuação dos padres incumbidos do ministério do ensino, em especial a 

Companhia de Jesus, que, atuando ao mesmo passo que outras ordens 

religiosas, intensificou a presença da igreja na Europa, na Ásia, na África 

e na América a fim de (re)conquistar os fiéis num período que se seguiu 

de grandes descobertas científicas, mudanças ideológicas, laicização e 

enfraquecimento/repartição da igreja. Como destaca a autora, não 

obstante, o Brasil do início de século XX também passou por essas 

mudanças ideológicas, políticas e religiosas, e, assim como no mundo, 

romanizado pela igreja, “[...] adere ao ultramontanismo e intensifica sua 

reforma que tem como principal ponto de partida a (re) formação de seus 

quadros eclesiásticos” (BARRETO, 2011, p. 90). Para liderar essa 

mudança, um novo perfil de padre deveria ser criado: ele deveria ser 

jovem, com competências evidentes, advindas de famílias de prestígio, a 

maioria delas de origem rural. O Seminário Nossa Senhora da Conceição, 

de João Pessoa, e o Seminário Episcopal do Sagrado Coração de Jesus, 

em Aracaju, dirigidos, respectivamente, pelos bispos Dom Adauto 

Aurélio de Miranda e Dom José Tomás Gomes da Silva, foram resultados 

desse processo de mudanças. Embora em tempos distantes, a autora 

destaca que ambos agiram como intelectuais criadores e engajadores, na 

medida em que operaram como estrategistas, disseminando os 

fundamentos teológicos doutrinários e proporcionando, dessa maneira, 

estabilidade à igreja romanizada. 

Assim, sustentados pelos referenciais religiosos da época, Dom 

Adauto e Dom José pintaram os edifícios institucionais diocesanos com 

uma organização administrativa composta por reitor, diretor espiritual, 

prefeito e vice-prefeito, padres-professores e ecônomo, este último cargo 

encontrado apenas no Seminário de João Pessoa, como observou a autora. 
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Outro aspecto bem abordado foi a organização escolar traduzida pelo 

rígido processo de admissão como também pelos saberes a serem 

perpassados e as condutas inculcadas nos cursos inferiores e superiores 

que em 1927 foram redistribuídos em três cursos: o Preparatório, o 

Filosófico e o Teológico; os espaços e os edifícios, ora construídos, ora 

incorporados a outras instituições; a imposição de severas regras 

comportamentais; e a precisão do tempo e horário. Além disso, a autora 

apresenta o método de ensino, marcado indistintamente pela mistura do 

método tradicional, que se dava por meio da decoração e repetição, com o 

método intuitivo, que consistiria na pedagogia dos sentidos e da 

observação, o qual, segundo o decreto n° 981, deveria prevalecer dentre 

qualquer outro. 

Por tudo isso, o livro deixa uma forte contribuição para a História 

da Educação, pois possibilita um fértil caminho de problematização entre 

o real dos seminários e o idealizado pela Santa Sé e o Estado. Ao perceber 

que dentro dos seminários de João Pessoa e Aracaju havia uma cultura 

escolar que se adequava às peculiaridades locais e à ‘pedagogia do 

exemplo’, que por vezes se apresentavam semelhantes às prescrições 

religiosas e educacionais dispostas, a autora assevera que tais aspectos 

proporcionaram aos padres ordenados pelos seminários uma atuação 

intelectual multifacetada. Demonstrando, no capítulo cinco, que Dom José 

e Dom Adauto, como intelectuais, formaram, nos seminários em que 

atuaram, um perfil de padre, com funções múltiplas, em que a missão 

pastoral está associada a outros tipos de trabalho, fosse dentro ou fora da 

igreja, nas associações culturais ou educacionais, na impressa ou na 

política, no púlpito ou nos livros, conclui que 

 

As similitudes encontradas na formação ministrada aos 

seminaristas e nas ações dos padres ordenados pelos dois 

Seminários diocesanos católicos com sua estrutura formativa, 

privilegiando não só o espiritual e o moral, mas também o 

intelectual, foram responsáveis por gerações de “intelectuais” 

que alavancaram a educação escolar no Brasil, nas três 

primeiras décadas da República, quando em teoria, o Estado era 

laico (BARRETO, 2011, p. 234). 
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Dessa maneira, a autora comprova que o método uniforme de 

organização pedagógica, vinculado à construção de uma pedagogia 

própria, constituiu-se no modelo escolar adotado pela Igreja Católica, que 

pretendia desenvolver uma educação integral (que coadunasse o 

intelectual, moral e o espiritual) para a formação eclesiástica. Portanto, 

comprova a tese de que os seminários diocesanos católicos, a partir da sua 

estrutura formativa e de uma educação integral, foram responsáveis por 

gerações de intelectuais que alavancaram a educação escolar no Brasil nas 

três primeiras décadas da república. 

Com o estudo realizado, Barreto deixa importante contribuição para 

se avançar na reflexão sobre a formação de padres no Nordeste brasileiro, 

mostrando que a temática é muito mais complexa e vai além da questão 

religiosa: ela se projeta no campo das mudanças educativas, políticas, 

culturais e ideológicas, continuando como uma história inacabada, repleta 

de objetos de estudos a serem investigados. Desse modo, a formação de 

padres nos seminários de João Pessoa e Aracaju, da maneira com que foi 

abordada pela autora, aponta a necessidade de se repensar o papel dos 

padres, da Igreja, do Estado e da instituição educativa nas primeiras 

décadas do período republicano. Certamente, uma obra de referência para 

os que se interessam pelo tema. 
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